
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.423.997 - SC (2013/0404168-5)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ANDRÉ FELIPE DA SILVA 
ADVOGADO : FELIPE DEZORZI BORGES - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CORRUPÇÃO DE MENOR. ART. 244-B, DO ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. DOCUMENTO HÁBIL PARA 
COMPROVAR MENORIDADE. EXISTÊNCIA. SÚMULA 74/STJ. 
CRIME FORMAL. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 500, STJ. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO. INVIABILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A menoridade, a teor da Súmula 74, do STJ, deve ser 
comprovada por documento hábil. 
2. Não há óbice ao fato desta situação jurídica ser atestada por 
meio de outros registros dotados de fé pública que estejam 
oportunamente colacionados aos autos, conforme ocorre na 
espécie, em que constam alguns dados pessoais do menor, 
como: filiação, data e local de nascimento e constituem prova 
documental idônea para comprovar a menoridade, uma vez que 
emanados de autoridade pública. 
3. A Terceira Seção desta Corte ao julgar o Recurso Especial 
Representativo da Controvérsia - REsp 1.127.954/DF, 
sedimentou entendimento de que para a configuração do crime 
de corrupção de menores, de natureza formal, basta que haja 
evidências da participação de menor de 18 (dezoito) anos no 
delito e na companhia de agente imputável, sendo irrelevante o 
fato de já estar ele corrompido. Inteligência da Súmula 500, do 
STJ.
4. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça apreciar na via 
especial suposta violação à matéria constitucional, sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO MOURA RIBEIRO 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.423.997 - SC (2013/0404168-5)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ANDRÉ FELIPE DA SILVA 
ADVOGADO : FELIPE DEZORZI BORGES - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO: 
Trata-se de agravo regimental interposto por ANDRÉ FELIPE DA SILVA 

contra decisão monocrática da minha lavra, que deu provimento ao especial do Parquet, a 

fim de cassar o aresto a quo que manteve a absolvição do ora agravante em relação ao 

delito de corrupção de menores, com determinação de retorno dos autos à origem, para 

novo redimensionamento da pena.

Busca o agravante a reforma do decisum sustentando, em síntese, o 

seguinte: 1) há incidência da Súmula 7, do STJ, porque afirmar a existência de 

documentos aptos a demonstrar a menoridade, a fim de verificar a configuração do delito 

de corrupção de menores, equivale ao reexame de aspectos fático-probatórios constantes 

dos autos; 2) existe ofensa ao art. 155, do Código de Processo Penal, pois a prova da 

menoridade depende da apresentação de certidão de nascimento que comprove a 

menoridade do réu, nos termos da Súmula 74, do STJ; e 3) está configurada a violação ao 

art. 5º, XXXV, da Constituição Federal.

É o sucinto relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.423.997 - SC (2013/0404168-5)
  
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ANDRÉ FELIPE DA SILVA 
ADVOGADO : FELIPE DEZORZI BORGES - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CORRUPÇÃO DE MENOR. ART. 244-B, DO ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. DOCUMENTO HÁBIL 
PARA COMPROVAR MENORIDADE. EXISTÊNCIA. 
SÚMULA 74/STJ. CRIME FORMAL. INTELIGÊNCIA DA 
SÚMULA 500, STJ. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
APRECIAÇÃO. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A menoridade, a teor da Súmula 74, do STJ, deve ser 
comprovada por documento hábil. 
2. Não há óbice ao fato desta situação jurídica ser atestada por 
meio de outros registros dotados de fé pública que estejam 
oportunamente colacionados aos autos, conforme ocorre na 
espécie, em que constam alguns dados pessoais do menor, 
como: filiação, data e local de nascimento e constituem prova 
documental idônea para comprovar a menoridade, uma vez 
que emanados de autoridade pública. 
3. A Terceira Seção desta Corte ao julgar o Recurso Especial 
Representativo da Controvérsia - REsp 1.127.954/DF, 
sedimentou entendimento de que para a configuração do crime 
de corrupção de menores, de natureza formal, basta que haja 
evidências da participação de menor de 18 (dezoito) anos no 
delito e na companhia de agente imputável, sendo irrelevante o 
fato de já estar ele corrompido. Inteligência da Súmula 500, do 
STJ.
4. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça apreciar na via 
especial suposta violação à matéria constitucional, sob pena 
de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.
5. Agravo regimental não provido. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.423.997 - SC (2013/0404168-5)
  
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ANDRÉ FELIPE DA SILVA 
ADVOGADO : FELIPE DEZORZI BORGES - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

VOTO

O SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 
Extraio dos autos que o Tribunal de origem absolveu o recorrente da 

imputação de prática do delito de corrupção de menores sob o argumento de que não 

constou dos autos documento hábil a comprovar a idade do adolescente, conforme 

preceitua o parágrafo único do art. 155, do Código de Processo Penal.

No apelo nobre, o Parquet aponta violação ao art. 155, parágrafo único, do 

Código de Processo Penal, a par de divergência jurisprudencial, na medida em que não foi 

considerado pelo Tribunal a quo o termo de declaração do adolescente e demais registros 

constantes nos autos, como documento hábil a comprovar a participação de inimputável 

em prática delituosa na companhia de maior de 18 anos para a caracterização do crime de 

corrupção de menores. 

Neste aspecto, a menoridade, a teor da Súmula 74, do STJ, deve ser 

comprovada por documento hábil. Todavia, não há óbice ao fato desta situação jurídica ser 

atestada por meio de outros registros dotados de fé pública que estejam oportunamente 

colacionados aos autos.

In casu, conforme destacado pelo Ministério Público estadual, nas razões 

do seu especial (fls. 387/388), os documentos - Auto de prisão em flagrante e de 

apreensão de adolescente (fls. 6 e 13), Termo de depoimento do adolescente (fl. 8) e de 

Atribuição de ato infracional (fl. 15) - apresentam alguns dados pessoais do menor, como: 

filiação, data e local de nascimento e constituem prova documental idônea para comprovar 

a menoridade, uma vez que emanados de autoridade pública. 

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 

RECURSO ESPECIAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 

ROUBO CIRCUNSTANCIADO. CORRUPÇÃO DE MENORES 

(ARTIGO 1º DA REVOGADA LEI 2.252/54, ATUAL ARTIGO 

244-B DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE). 

DOCUMENTO HÁBIL PARA COMPROVAR A MENORIDADE. 
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EXISTÊNCIA. SÚMULA 74/STJ. AUSÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA A APLICAÇÃO DO 

CONCURSO FORMAL IMPRÓPRIO. DESÍGNIOS 

AUTÔNOMOS NÃO DEMONSTRADOS. 

CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. NÃO 

CONHECIMENTO DO WRIT. CONCESSÃO DA ORDEM DE 

OFÍCIO.

(...)

3. O documento hábil ao qual a Súmula n.º 74/STJ faz referência 

não se restringe à certidão de nascimento, como defende a 

impetração.

Outros documentos, dotados de fé pública e, portanto, igualmente 

hábeis para comprovar a menoridade, também podem atestar a 

referida situação jurídica, como, por exemplo, a identificação 

realizada pela polícia civil.

4. Como de sabença, o concurso formal perfeito caracteriza-se 

quando o agente pratica duas ou mais infrações penais mediante 

uma única ação ou omissão; já o concurso formal imperfeito 

evidencia-se quando a conduta única (ação ou omissão) é dolosa 

e os delitos concorrentes resultam de desígnios autônomos. Ou 

seja, a distinção fundamental entre os dois tipos de concurso 

formal varia de acordo com o elemento subjetivo que animou o 

agente ao iniciar a sua conduta.

5. Assim, verificada a ocorrência de concurso formal entre o 

crime de roubo e de corrupção de menores, as penas referentes 

aos dois delitos serão aplicadas cumulativamente somente 

quando demonstrada a existência de desígnios autônomos por 

parte do agente. Caso contrário, é de ser aplicada a mais grave 

das penas cabíveis aumentada de 1/6 (um sexto) até 1/2 

(metade), por expressa disposição legal (Art. 70, primeira parte, 

do Código Penal).

6. Tendo em vista que as instâncias ordinárias não indicaram se 

os crimes concorrentes resultaram de desígnios autônomos, 

inviável a aplicação do concurso formal impróprio na hipótese em 

apreço.

7. Writ não conhecido. Ordem de habeas corpus concedida, de 

ofício, para reconhecer o concurso formal próprio, reduzindo a 

pena imposta ao paciente.
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(HC 134.640/DF, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), Sexta Turma, 

julgado em 06/08/2013, DJe 13/09/2013)

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE 

RECURSO ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. 

TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. CAUSA ESPECIAL 

DE AUMENTO DE PENA PREVISTA NO ART. 40, INCISO VI, 

DA LEI N.º 11.343/06. AFASTAMENTO. ASPECTOS 

OBJETIVOS. CONSIDERAÇÕES OUTRAS. INCURSÃO NA 

SEARA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 

DOCUMENTO HÁBIL A COMPROVAR A MENORIDADE. 

EXISTÊNCIA. INTELIGÊNCIA DO VERBETE SUMULAR N.º 

74/STJ. NÃO CONHECIMENTO.

(...)

3. O "documento hábil" ao qual o verbete sumular n.º 74/STJ faz 

alusão não se restringe à certidão de nascimento. Outros 

documentos dotados de fé pública e, por conseguinte, igualmente 

aptos para comprovar a menoridade, também podem atestar tal 

situação jurídica.

4. Habeas corpus não conhecido.

(HC 220.897/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, Sexta Turma, julgado em 14/05/2013, DJe 23/05/2013)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA 

PENA. APLICAÇÃO DA CAUSA DE AUMENTO REFERENTE 

À DELITO CUJA PRÁTICA ENVOLVE CRIANÇA OU 

ADOLESCENTE. DOCUMENTO HÁBIL PARA COMPROVAR 

A MENORIDADE. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 74/STJ. 

ORDEM DENEGADA.

1. O acórdão impugnado entendeu pela existência de 

documentos hábeis a comprovar a menoridade da pessoa que 

acompanhava o Paciente na empreitada criminosa, dentre eles o 

Termo de apresentação na Promotoria da Infância e Juventude e 

a Representação ajuizada na Vara da Infância.

2. A Defesa alega que não ficou comprovado nos autos a 

menoridade da pessoa que acompanhava o Paciente durante o 

delito, razão pela qual deve ser afastada, da pena aplicada ao 
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Paciente, a causa de aumento prevista no art. 40, inciso VI, da 

Lei n.º 11.343/06, sob o fundamento de aplicação da Súmula 74 

deste Superior Tribunal de Justiça: "Para efeitos penais, o 

reconhecimento da menoridade do réu requer prova por 

documento hábil." 

3. O documento hábil do qual a Súmula n.º 74/STJ faz referência 

não se restringe à certidão de nascimento, como defende a 

impetração.

Outros documentos, dotados de fé pública e, portanto, igualmente 

hábeis para comprovar a menoridade, também podem atestar a 

referida situação jurídica, como, por exemplo, o Termo de 

apresentação na Promotoria da Infância e Juventude e a 

Representação ajuizada na Vara da Infância.

4. Ordem denegada.

(HC 146.966/MS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, 

julgado em 13/09/2011, DJe 28/09/2011)

Ademais, a Terceira Seção desta Corte ao julgar o Recurso Especial 

Representativo da Controvérsia - REsp 1.127.954/DF, sedimentou entendimento de que 

para a configuração do crime de corrupção de menores, de natureza formal, basta que 

haja evidências da participação de menor de 18 (dezoito) anos no delito e na companhia 

de agente imputável, sendo irrelevante o fato de já estar ele corrompido, o que afasta a 

incidência da Súmula 7, do STJ, consoante o disposto na seguinte Súmula, desta Corte, in 

verbis:

Súmula 500: "A configuração do crime do art. 244-B do ECA 

independe da prova da efetiva corrupção do menor, por se tratar 

de delito formal."

Por oportuno, trago à colação precedentes das duas Turmas Criminais 

deste Tribunal:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. ROUBO MAJORADO. 

DESNECESSIDADE DE PERÍCIA NA ARMA. CORRUPÇÃO 

DE MENORES. CRIME FORMAL. ENTENDIMENTOS 

FIRMADOS NO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

SÚMULA 83/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
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(...)

2."Para a configuração do crime de corrupção de menores, atual 

artigo 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente, não se faz 

necessária a prova da efetiva corrupção do menor, uma vez que 

se trata de delito formal, cujo bem jurídico tutelado pela norma 

visa, sobretudo, a impedir que o maior imputável induza ou facilite 

a inserção ou a manutenção do menor na esfera criminal."(REsp 

1.127.954/DF, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

Terceira Seção, DJe 1/2/2012) 

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 303.440/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

Quinta Turma, julgado em 25/06/2013, DJe 01/08/2013)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

COMPENSAÇÃO DA CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE DE 

CONFISSÃO ESPONTÂNEA COM A AGRAVANTE DE 

REINCIDÊNCIA. FALTA DE INTERESSE. PENA JÁ FIXADA 

NO MÍNIMO LEGAL, NA SEGUNDA FASE DA DOSIMETRIA, 

EM VISTA DA ATENUANTE DE MENORIDADE. SÚMULA 

231/STJ. CORRUPÇÃO DE MENORES. CRIME FORMAL. 

INEXIGIBILIDADE DE PROVA DA EFETIVA CORRUPÇÃO DO 

MENOR. ALEGAÇÃO DE QUE O MENOR JÁ SERIA 

CORROMPIDO. DESCABIMENTO. PRECEDENTES. 

AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)

II. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar o 

Recurso Especial 1.127.954/DF, representativo de controvérsia, 

pacificou seu entendimento no sentido de que o crime de 

corrupção de menores - antes previsto no art. 1º da Lei 2.252/54, 

e hoje inscrito no art. 244-B do Estatuto da Criança e do 

Adolescente - é delito formal, não exigindo, para sua 

configuração, prova de que o inimputável tenha sido corrompido, 

bastando que tenha participado da prática delituosa.

III. É descabido o argumento de que o menor já seria corrompido, 

porquanto o comportamento do réu, consistente em oportunizar, 

ao inimputável, nova participação em fato delituoso, deve ser 

igualmente punido, tendo em vista que implica em afastar o 

menor, cada vez mais, da possibilidade de recuperação. 
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Precedentes.

IV. Agravo Regimental desprovido.

(AgRg no REsp 1371397/DF, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, Sexta Turma, julgado em 04/06/2013, DJe 

17/06/2013)

Com base nestas considerações impõe-se a condenação do acusado 

quanto à prática do delito de corrupção de menores devendo, portanto, retornar os autos à 

instância ordinária para a adequação do "quantum" imposto aos termos da fundamentação 

supra.

A propósito, segue aresto do Supremo Tribunal Federal:

HABEAS CORPUS. MOEDA FALSA. ESTELIONATO. 

DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 

CONDENAÇÕES TRANSITADAS EM JULGADO APÓS O 

COMETIMENTO DO CRIME SUJEITO À CONDENAÇÃO. 

CONFIGURAÇÃO DE MAUS ANTECEDENTES. 

POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 

ILEGALIDADE OU ARBITRARIEDADE. ORDEM DENEGADA. 

1. A dosimetria da pena é matéria sujeita a certa 

discricionariedade judicial. O Código Penal não estabelece rígidos 

esquemas matemáticos ou regras absolutamente objetivas para 

a fixação da pena. Cabe às instâncias ordinárias, mais 

próximas dos fatos e das provas, fixar as penas. Às Cortes 

Superiores, no exame da dosimetria das penas em grau 

recursal, compete o controle da legalidade e da 

constitucionalidade dos critérios empregados, bem como a 

correção de eventuais discrepâncias, se gritantes ou 

arbitrárias, nas frações de aumento ou diminuição adotadas 

pelas instâncias anteriores. 

(...)

3. Não se presta o habeas corpus ao reexame do conjunto 

fático-probatório que levou à fixação das penas. 4. Ordem 

denegada. 

(HC 117.737/SP, Rel. Min. ROSA WEBER, julgado em 

15/10/2013, DJe 30/10/2013)
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Por fim, não cabe ao Superior Tribunal de Justiça apreciar na via especial 

suposta violação à matéria constitucional, sob pena de usurpação da competência do 

Supremo Tribunal Federal, sendo, assim, inviável o exame do art. 5º, XXXV, da 

Constituição Federal.

Sobre o tema, segue o precedente:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. PREQUESTIONAMENTO 

DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE. QO 

NO ARESP N.º 24.409/SP. TERCEIRA SEÇÃO DESTA 

CORTE. PRAZO DE INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO 05 

(CINCO) DIAS. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A esta Corte é vedada a análise de dispositivos constitucionais 

em sede de recurso especial, ainda que para fins de 

prequestionamento, de modo a viabilizar o acesso à instância 

extraordinária, sob pena de usurpação da competência do 

Supremo Tribunal Federal.

(...)

4. Decisão agravada que se mantém pelos seus próprios 

fundamentos.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp  254.511/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta 

Turma, julgado em 27/08/2013, DJe 04/09/2013) 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0404168-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.423.997 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  082012001547634  20120839604  20120839604000100  64120146030

EM MESA JULGADO: 20/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
RECORRIDO : ANDRÉ FELIPE DA SILVA
ADVOGADOS : ISABELA PINHEIRO MEDEIROS - DEFENSOR DATIVO

DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
CORRÉU : FABIANO RODRIGUES

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDRÉ FELIPE DA SILVA
ADVOGADO : FELIPE DEZORZI BORGES - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 

Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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